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RESUMO
As micro e pequenas empresas estão desempenhando papel estratégico na sociedade brasileira, através da geração de empregos. O presente artigo tem o objetivo de investigar o percentual de participação destes empreendimentos na vida econômica brasileira, considerando-se os índices de criação de oportunidades no mercado de trabalho. Mesmo diante da importância na vida econômica do País, as micro e pequenas empresas não possuem poder competitivo para concorrer com as grandes empresas, em termos de processos licitatórios com Poder Público. Perante esta conjuntura, averiguaremos o papel do fomento enquanto mecanismo administrativo, como forma de geração de emprego. 
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ABSTRACT
The micro and small enterprises are playing strategic role in Brazilian society, through the generation of jobs. This article aims to investigate the percentage of participation of these ventures in the Brazilian economy life, considering the rates of creation of opportunities in the labor market. Spite of the importance in the economic life of the Country, the micro and small businesses do not have competitive power to compete with the large companies in terms of bidding processes with Public Power. At this juncture, we shall investigate the role of promotion while an administrative mechanism, as a means of generating employment.
INTRODUÇÃO 
O objetivo do presente artigo é abordar a questão do fomento às micro e pequenas empresas, nas licitações públicas municipais, como forma de geração de emprego e na busca do pleno emprego.

Antes de abordamos o tema principal, a pesquisa apresenta aspectos quantitativos sobre às micro e pequenas empresas, inerentes ao cenário econômico. Diante deste intuito, vamos procurar conhecer a influência destes empreendimentos, em termos de número de empresas existentes no Brasil e a participação no Produto Interno Bruto do País. Portanto, tentaremos averiguar qual é a quantia gerada em reais, por ano, em circunstância da atuação destas empresas.

Neste momento, analisaremos se a presença desses empreendimentos está descentralizada por todos os estados brasileiros, ou se existe uma concentração, em determinada região brasileira. Buscaremos também mencionar quais foram os índices de crescimento nos últimos anos, visando possibilitar aos leitores uma compreensão sobre o motivo destas empresas serem extremamente importantes, para a economia do Brasil. Ao final da abordagem deste tema, observa-se quais são os setores preferenciais, no quesito atuação no mercado das micro e pequenas empresas.

O próximo item do artigo, dedica-se a estudar a quantidade de empregos que são gerados, devido a atuação no mercado brasileiro das microempresas e empresas de pequeno porte. Brevemente citamos o conceito de emprego e sua significação para os dias contemporâneos. Logo após, investigamos o papel destes empreendimentos, no quesito geração de empregos. Desta forma, busca-se identificar o percentual de postos de trabalho oportunizados pelas micro e pequenas empresas do Brasil. 

Outro propósito relacionado a esta perspectiva, relaciona-se a tentativa de mensuração dos índices de geração de empregos voltados a este segmento empresarial, no decorrer da última década, para sabermos se houve fortalecimento ou não do setor.  Ainda em relação ao assunto do presente tema, a pesquisa tem a finalidade de avaliar se às micro e pequenas empresas, estão absorvendo ou não, a mão de obra formada pelos jovens em busca do primeiro emprego e por pessoas com mais de 40 anos de idade.

No instante final deste tópico, debatemos a importância do emprego para o homem moderno, considerando-se a necessidade de um indivíduo ter recursos econômicos, para poder sobreviver e obter acesso aos bens e serviços disponibilizados pela sociedade capitalista e de consumo. Perante este fenômeno contemporâneo, que difere das relações de trabalho de períodos históricos anteriores ao Século XXI, procuramos compreender o papel econômico e social, proporcionado pela geração de emprego, trabalho e renda. 

 
No prosseguimento do artigo, identificaremos qual é a visão governamental, no que se refere ao papel econômico e social, da geração de emprego, trabalho e renda. Também estudaremos os impactos das tecnologias criadas, para atender demandas específicas das grandes indústrias. O uso de máquinas elaboradas com finalidade inimagináveis em períodos anteriores, é uma das grandes novidades das últimas décadas. Contudo, milhares de trabalhadores foram substituídos por estas novidades tecnológicas. Diante deste cenário imprevisível, vamos averiguar qual foi o papel das micro e pequenas empresas, em termos de geração de empregos e absorção desta mão de obra que atuava nas grandes indústrias e acabou ficando sem postos de trabalho.

De forma breve, relatamos a temática da informalidade no segmento empresarial. São demonstradas às consequências desta prática, para os trabalhadores, empresários e até mesmo para as estruturas governamentais que arrecadam os tributos. Tenta-se obter um esclarecimento sobre o motivo de existência desta conduta dos empreendedores. 

Após refletirmos sobre o papel estratégico da geração de empregos, diante dos dilemas e desafios deste Terceiro Milênio, mencionamos o papel estratégico do fomento administrativo. Verificaremos se há uma possibilidade real de auxiliar os microempresários a saírem da informalidade.

Em termos de legislação, citaremos os preceitos constitucionais que amparam a busca do emprego. Concomitantemente, será estudada a norma jurídica brasileira no que se refere aos direitos sociais e dos trabalhadores. 

Diante da utópica ideia do pleno emprego, abordaremos o papel do fomento na licitação pública, para às micro e pequenas empresas, como forma de geração de empregos. Desta forma, vamos apresentar as principais modalidades de fomento, previstas pela legislação pátria.

Os leitores serão informados sobre a existência ou não, da possibilidade dos gestores municipais criarem legislações específicas, de acordo com a realidade social e econômica do município, visando favorecer as empresas menores.

Na parte final desta pesquisa, pondera-se em relação às perspectivas futuras, na questão da geração de emprego, caso ocorra na prática à aplicabilidade do fomento administrativo, mormente as ações efetivas dos gestores públicos nesta direção.

1. QUANTITATIVO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NO BRASIL
Através deste tópico inicial, o presente artigo tem a finalidade de demonstrar a quantidade expressiva de microempresas e empresas de pequeno porte atuantes no Brasil. Atualmente, existem 6,3 milhões de micro e pequenas empresas ativas no território brasileiro.
 Com certeza uma quantidade impressionante, que demonstra a influência deste segmento na economia do País, bem como, da característica de empreendedorismo da classe empresária brasileira.

Ressalta-se que nos dias atuais, a participação das micro e pequenas empresas é de 20% do total do Produto Interno Bruto (PIB), representando em valores a quantia de R$ 700 bilhões.
 Todavia, a maior parte das atividades deste segmento estão localizadas na Região Sudeste do Brasil, com quase 3 milhões de empreendimentos. Isso representa praticamente metade das micro e pequenas empresas, ao considerarmos a quantidade nacional de 6,3 milhões.
 

Desde o ano 2.000, aumentou bastante a participação das micro e pequenas empresas, ao considerarmos o total de empreendimentos produtivos brasileiros. Enquanto a taxa de crescimento anual foi de 4%, para o total de empresas, independente do porte, para as pequenas empresas foi de 6,2% e para as microempresas foi de 3,8%.
 

Constata-se com embasamento nos dados oficiais, que o setor preferencial de atuação das micro e pequenas empresas é o comércio, seguido do segmento de serviços, da indústria e da construção civil.
 
Através dos índices estáticos citados neste tópico, percebemos que as microempresas e empresas de pequeno porte são fundamentais, para promover o crescimento econômico do Brasil. É importante contextualizar que esta importância não acontece apenas em nosso País. Trata-se de um fenômeno mundial, pois se repete em inúmeros países, em diversos continentes.

2. QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO BRASIL
Antes de abordarmos a temática proposta por este item, apresentaremos de forma sintetizada o conceito de emprego, com o intuito de introduzir os conteúdos subsequentes.

Para fins de contextualização, o emprego é um conceito que surgiu com o advento da Revolução Industrial. Concebe-se como uma relação entre homens, que vendem sua força de trabalho, em troca de algum valor ou benefício.
 Ao mesmo tempo, existem aqueles que compram esta força de trabalho, pagando algo em troca, como um salário, por exemplo.

Citamos as definições de trabalho e emprego: trabalho é o esforço humano dotado de um propósito e envolve a transformação da natureza, através do dispêndio de capacidades físicas e mentais. Emprego é a relação estável e mais ou menos duradoura, que existe entre quem organiza o trabalho e quem realiza o trabalho. É uma espécie de contrato no qual o possuidor dos meios de produção, paga pelo trabalho de outros, que não são possuidores do meio de produção.
 O significado de emprego é, geralmente, o sinônimo de cargo, ofício ou função exercida por uma pessoa física.
   

2.1. O PAPEL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NA GERAÇÃO DE EMPREGOS
Conforme já citamos na presente pesquisa, atualmente existem mais de 6 milhões de micro e pequenas empresas no Brasil, que representam uma participação de 20% no PIB do País. Além da relevância deste segmento, na geração de riquezas, destacaremos neste item, o papel destes empreendimentos em termos de geração de empregos.  

Hoje, às micro e pequenas empresas são responsáveis por 60% dos empregos existentes formalmente no Brasil.
 Portanto, do total de 94 milhões de postos de trabalho, 56,4 milhões são provenientes deste segmento econômico empresarial.
 

Como forma de demonstrar o crescimento do setor, faremos uma breve comparação, com dados de um passado recente. No ano de 1980, as pequenas empresas contribuíram com 43,14% dos empregos gerados. Portanto, houve um aumento significativo de quase 20%, em termos de geração de novos empregos por partes desta modalidade empresarial, o que demonstra sua importância no quadro econômico nacional.

Com base nesta estatística oficial, constata-se num primeiro momento, que mais da metade dos empregos formais são oriundos das micro e pequenas empresas. Além deste aspecto, nota-se que entre os anos de 2000 e 2008, às micro e pequenas empresas foram responsáveis pela criação de 4,5 milhões de empregos formais.
 Desta feita, acabaram se tornando o sustentáculo de uma economia, em qualquer lugar do mundo. São elas que agregam valor a produtos e serviços e fomentam a economia global.

Como forma de demonstrar, por meio de números, o crescimento no mercado das micro e pequenas empresas, citamos o exemplo do Estado de São Paulo, considerado como um dos mais desenvolvidos economicamente no Brasil. No território paulista, nos últimos anos ocorreu à abertura de 293 mil estabelecimentos deste segmento, gerando 475 mil novos postos de trabalho.
  

Uma importante contribuição das micro e pequenas empresas, no crescimento e no desenvolvimento do País, é a de servirem de “colchão” amortecedor do desemprego. Constituem uma alternativa de ocupação, para uma pequena parcela da população, que tem condição de desenvolver seu próprio negócio e uma alternativa de emprego formal ou informal, para uma grande parcela da força de trabalho excedente, em geral com pouca qualificação, que não encontra emprego nas empresas de maior porte.

Paralelamente a questão da geração de empregos e de impostos, ressalta-se outro fator de relevância proporcionado pelas micro e pequenas empresas, que em muitas ocasiões acaba passando despercebido. Referimos-nos ao fato desta modalidade empresarial, ser responsável pela inserção no mercado de trabalho de jovens, que estão à procura do primeiro emprego e de pessoas com mais de 40 anos de idade.
 

2.2.  A IMPORTÂNCIA DO EMPREGO PARA O HOMEM MODERNO
Os cidadãos do Século XXI vivem em uma sociedade centrada no mercado. Nos dias atuais, o emprego tornou-se um critério que define a significação social dos indivíduos. Através dos rendimentos obtidos, por meio do exercício do emprego, às pessoas adquirem os bens e serviços de que necessitam para o seu cotidiano. Portanto, através do salário compram tudo àquilo que é necessário para sobreviver, de acordo com os seus rendimentos.

É válido refletir que a relação emprego versus pessoa desocupada é um fenômeno da Era Moderna. No plano estrutural das sociedades pré-industriais, o desemprego como característica de desocupação era inconcebível, já que elas asseguravam uma função produtiva a qualquer pessoa que reconhecessem como um de seus membros.
 

Em tais sociedades, o que poderia se assemelhar ao desemprego em massa de nossos dias seria o resultado esporádico de acontecimentos perturbadores, como secas, guerras, rixas entre famílias ou pragas. Nesse tipo de sociedade, ao menos que houvesse um fator externo a ela, nenhum de seus membros morreria de fome.
 
Em análise superficial, podemos observar apenas a questão de pessoas trabalhando e recebendo um salário, como gratificação das atividades desenvolvidas para uma empresa. No entanto, é preciso fazer uma avaliação ponderada, refletindo sobre a necessidade de um indivíduo trabalhar e obter rendimento na sociedade capitalista.
 

Sem auferir um salário, a pessoa estará excluída da sociedade de consumo, da aquisição de bens e serviços necessários à sobrevivência digna. Nos dias de hoje, o emprego constitui, para uma grande maioria da população brasileira, a única fonte de distribuição de renda e, consequentemente, a única forma de sobrevivência.


Em circunstância de seu papel econômico e social, a geração de emprego, trabalho e renda, transformou-se em elemento fundamental do processo de desenvolvimento econômico do País. Inclusive, atualmente um dos maiores objetivos das ações governamentais é a inclusão social por meio do emprego, do trabalho e da renda, contribuindo para a viabilização de uma sociedade mais igualitária e solidária.


Proporcionar trabalho com dignidade a milhões de brasileiros significa promover as condições de vida da população brasileira e de sua participação nos frutos do progresso material e humano. É condição necessária para o desenvolvimento humano e sustentável, em que o crescimento econômico e o progresso social são aspectos interdependentes e indissociáveis de um projeto de construção de uma sociedade próspera, mais solidária e equitativa.

Observando-se a importância do emprego, a partir de uma perspectiva mais ampla, é possível averiguar que através dele são evitados inúmeros problemas sociais, como a marginalidade, criminalidade, assaltos, furtos e atividades irregulares prejudiciais à sociedade em geral. 

Talvez seja exagero associar que a causa de todos estes problemas, estejam relacionadas ao desemprego. Entretanto, a maioria destes desvios de conduta ético-moral são desencadeados por pessoas, que não possuem uma renda fixa e estão excluídas do mercado de trabalho formal.

Pode-se extrair a ilação de que o emprego exerce função precípua de sustentação da sociedade contemporânea capitalista, porquanto proporciona que os cidadãos promovam sua subsistência e desenvolvam toda a sociedade, com o exercício de sua atividade laborativa.

2.3. O PAPEL ESTRATÉGICO DA GERAÇÃO DE EMPREGOS DIANTE DOS DILEMAS DO TERCEIRO MILÊNIO
A humanidade evoluiu em vários segmentos da vida em sociedade, com mudanças profundas em diversas áreas que facilitaram o dia a dia das pessoas, proporcionando conforto e comodidade. Vivemos em uma sociedade tecnológica, informatizada, com máquinas atuando em indústrias e com inúmeras finalidades.

Porém, mesmo diante das vantagens proporcionadas pela sociedade industrial, surgiram alguns dilemas que não encontram uma resposta imediata, em termos de resolução dos problemas contemporâneos. Para exemplificar, citamos que em 1975 a indústria automobilística japonesa produzia 2,5 milhões de carros por ano, empregando 500 mil trabalhadores. Cerca de dez anos depois, passou a produzir 10 milhões de carros por ano, ou seja, quatro vezes mais, com o mesmo número de trabalhadores.
 

Este processo de substituição da mão de obra humana, pelo uso de máquinas criadas com finalidades específicas para a indústria, também se repetiu no Brasil. Atualmente as indústrias automobilísticas do ABC paulista produzem muito mais automóveis e com menos operários do que na década de 70. Perdeu braços, mas ganhou em eficiência.

A partir do exemplo citado, nota-se que o desemprego deixou de ser privilégio de países pobres como o Brasil. Nos dias atuais, este fenômeno da modernidade atinge duramente a juventude de qualquer país, inclusive, das nações desenvolvidas do chamado primeiro mundo. Devido a este cenário de mercado inseguro e com constantes mudanças, os chefes de Estado dos países mais ricos que formam o Grupo dos Sete (G7), vêm se reunindo, seguidamente, para encontrar uma solução para esse doloroso drama
.


Perante este contexto econômico mundial e brasileiro, fazemos o seguinte questionamento: se as grandes indústrias demitiram tanto, a pergunta óbvia é: em que setor foi criado os empregos que impediram a explosão pessimista das estatísticas de desemprego no Brasil.

Não existe uma resposta pronta para esta pergunta, com certeza precisa ser construída constantemente e atualizada de acordo com a realidade do mercado. No entanto, o entendimento sobre a realidade ser positiva, perpassa pela importância das micro e pequenas empresas em termos de geração de empregos. Esta espécie de empresa possui a função mestra de suprir a demanda de mercado que as grandes empresas não suportam empregar, por este motivo são tão importantes para o sistema econômico global.

Caso estes empreendimentos não desempenhassem papel estratégico na economia brasileira, com certeza a realidade seria inferior a atual, com uma crise estabelecida e generalizada, um mercado instável e sem perspectivas.

3.4. O PROBLEMA DA INFORMALIDADE E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS
Um dos temas atuais em relação à questão do mercado de trabalho relaciona-se ao problema da informalidade.  Cotidianamente ouvimos diversas situações vinculadas ao mercado informal. As pessoas que necessitam de recurso procuram conseguir um “bico”, serviço eventual ou temporário, em uma loja perto de casa, numa época de Natal e Ano Novo. Muita gente faz isso e levanta dinheiro, para desfrutar das férias de final de ano, para pagar alguma despesa inesperada, ou até mesmo com o intuito de complementar orçamento familiar.

Como o trabalhador informal não é registrado em carteira profissional pelo empresário, não se beneficia de uma série de direitos. Precisamos avaliar o impacto da informalidade, para diversos aspectos da economia brasileira. A empresa informal deixa de pagar diversos impostos. Em alguns casos, o trabalhador ou empresário informal não tem patrão, não é empregado de ninguém, nem mesmo chega a montar legalmente uma empresa.
 

Todavia, este empreendimento irregular acaba vendendo o seu produto, ou serviço, por um preço mais baixo em relação aos concorrentes no mercado de trabalho. Vários destes empreendimentos concorrentes são legalizados e prejudicados, em função das empresas que atuam ilegalmente.  

A partir desta realidade, notamos que o fato das empresas atuarem ilegalmente, ocasiona inúmeras situações negativas para a sociedade. Paralelamente ao fator empresarial, em termos de coletividade, devido ao fato de não pagarem regularmente os impostos referente à atividade de atuação da empresa, o governo deixa de arrecadar estes tributos, que poderiam ser revertidos em prol da população como um todo, atendendo demandas sociais.

Além deste aspecto coletivo, há o fator da questão trabalhista. O indivíduo que trabalha informalmente não tem direito aos benefícios garantidos por lei, ao trabalhador devidamente registrado. A pessoa que trabalha na informalidade não tem acesso garantido aos direitos essenciais assegurados pelas legislações, como o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, décimo terceiro salário, férias, aviso prévio em caso de demissão, vale-transporte, auxílio-alimentação, salário-família, estes direitos só tem validade para o trabalhador que está registrado em carteira.
 

Questionamos alguns fatores que motivam o empresário a agir ilegalmente, desrespeitando as legislações e prejudicando outros membros da sociedade. Observa-se que a carga tributária brasileira é uma das causas que ocasionam a informalidade, no que se refere ao mercado de trabalho. Para fugir desses impostos todos e, também, para aumentar os seus lucros, muitos empresários simplesmente não registram os seus funcionários e deixam de pagar os encargos trabalhistas.

Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI), um empregado custa, para o empregador, duas vezes o valor do seu salário.
 Portanto, para o empresário sai muito mais barato apelar para o mercado informal, para o subemprego. Assim, se ele gasta R$ 1 mil com um funcionário registrado em carteira, com todos os encargos sociais e trabalhistas, ele gastará apenas R$ 500,00 se não registrar esse trabalhador, se o deixar na informalidade. Esse trabalhador, evidentemente, se for mandado embora não receberá nada. Concomitantemente, se o empresário não pagar impostos sobre a produção, como o Imposto de Renda e o ICMS, economizará aproximadamente 25 por cento sobre o total de ganhos.

Diante dos dados apresentados, mencionamos o papel estratégico e fundamental do fomento administrativo, enquanto possibilidade de auxiliar os microempresários a saírem da informalidade, por meio dos favorecimentos em processos licitatórios e acesso ao mercado dos contratos públicos, conforme estabelece a legislação brasileira.

Com clareza dos fatos, vislumbramos que é utópico imaginarmos que o fomento administrativo seja a solução para todos estes problemas. Ao mesmo tempo, temos o entendimento de que considerável parcela deste problema poderá, sim, ser amenizado, caso os agentes públicos criem legislações e mecanismos que venham a favorecer às micro e pequenas empresas, nos tramites de licitações públicas.

Salientamos que paralelamente a questão de geração de riquezas, impostos e empregos, acrescenta-se ao fator econômico, deve haver o aspecto do respeito à dignidade humana e ao gozo dos direitos estabelecidos pela Constituição Federal e demais legislações afim. 

Não existem estudos específicos relacionando a questão da geração de empregos e vinculando a criação dos novos postos de trabalho, com a diminuição da informalidade no Brasil. Contudo, é mister afirmar que a atuação no mercado brasileiro das micro e pequenas empresas, foi fundamental neste processo. Além da geração de impostos e a viabilização de oportunidades de trabalho, a atuação das microempresas e empresa de pequeno porte gerou um cenário positivo e com ótimas expectativas para o futuro da economia global.

Entretanto, devemos considerar o alto índice de pequenos negócios que encerram as suas atividades, já no primeiro ou segundo ano de existência. Esta informação demanda reflexão ponderada, ao considerarmos que existe a necessidade da Administração Pública proceder constantemente o favorecimento às micro e pequenas empresas, para que se vislumbre a possibilidade destes empreendimentos prestarem serviços, para as estruturas do Poder Público, conforme estabelece a legislação e criar sustentável sua fixação no mercado.
4. PRECEITOS CONSTITUCIONAIS QUE AMPARAM A BUSCA DA PLENITUDE DO EMPREGO E O DIREITO AO TRABALHO
Finda está contextualização sobre o emprego e a sua importância dentro do cenário global e brasileiro da atualidade, partiremos a analisar o contexto jurídico da busca do pleno emprego e do protecionismo normativo na busca deste direito.

O direito ao emprego está internamente entrelaçado, com o princípio da cidadania e da dignidade da pessoa humana, direitos sociais também denominados de segunda geração.
 

O princípio da cidadania está previsto no inciso II
 do artigo 1° da Carta Magna de 1988. Cidadania é a aplicação efetiva do conjunto de direitos e deveres, contemplados pela Constituição Pátria
. Por certo, o emprego é importante instrumento de exercício de cidadania. 

O princípio da dignidade da pessoa humana está plasmado, no inciso III
 do artigo 1° da Constituição Federal. Tal princípio possui como viga mestra, que o indivíduo deve ser tratado com singularidade, intencionalidade, liberdade, inovação e transcendência.
 Neste ínterim, cabe salientar que o princípio da dignidade da pessoa humana é supraconstitucional
 e absoluto
. É latente que o indivíduo empregado de forma adequada e respeitando os direitos inerentes à sua atividade produtiva, é consoante ao princípio da dignidade da pessoa humana.
   

O direito ao trabalho está amparado pela Carta Magna, na esfera de proteção dos direitos sociais, conforme prevê o artigo 6°
 do Diploma Constitucional. O direitos sociais exigem da Administração Pública uma atuação positiva
, uma forma atuante de Estado, na implementação da igualdade social
 dos hipossuficientes, são conhecidos também como direitos prestacionais.
 Por certo, o trabalho digno reduz a hipossuficiência, eis que dá condições do indivíduo de subsistência mínima de liberdade do poder estatal.
 
 Tanto que o primado da ordem social é alicerçado no trabalho, com o objetivo de se atingir o estado de bem-estar e justo, nos moldes da dicção do artigo 193
 da Constituição Republicana.

A Constituição de 1988 foi além de sua obrigação geral de editar preceitos principiológicos, porquanto bastaria prever o direito ao trabalho e ao pleno emprego.
 Entretanto, a Assembleia Constituinte achou por bem regulamentar os direitos dos trabalhadores e dentro do texto constitucional, encontra-se disciplinado no artigo 7° e seguintes da Constituição da República. 

A busca do pleno emprego é um princípio da ordem econômica, disposto no inciso VIII
 do artigo 170 da Carta Constitucional. O pleno emprego decorre de uma democratização das relações de trabalho e pode ser definido como uma condição do mercado, onde todos os que são aptos a trabalhar e estão dispostos a fazê-lo, encontram trabalho remunerado na sua determinada atividade laborativa.
 A Assembleia Constituinte admite como princípio, a busca do pleno emprego e não a concretização deste princípio na realidade fática brasileira.

A busca da geração de emprego e da utópica ideia de pleno emprego é tão enraizada como direito social a ser alcançado pelo Estado Brasileiro, que na própria Constituição reclama por assistir a promoção de acesso ao mercado de trabalho (Art. 203
) e educação para qualificação ao mercado de trabalho (Art. 205).

Além destes preceitos normativos constitucionais aqui elencados, cabe salientar que no direito brasileiro, o direito ao emprego e sua regulamentação encontram-se plasmados num arcabouço jurídico específico, denominado de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), instituída pelo Decreto-Lei n° 5.452 de 1943. 

5. FOMENTO NA LICITAÇÃO PÚBLICA PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS COMO FORMA GERAÇÃO DE EMPREGOS 
Em estudo aprofundado, a Fundação Getúlio Vargas, em seu Programa de Gestão Pública e Cidadania, promoveu a formação de pesquisa denominada “Desenvolvimento de Políticas Públicas de Fomento ao Empreendedorismo em Estados e Municípios”, a qual dividiu fomento em duas políticas: política regulatórias e políticas por estímulo.

O fomento é mecanismo importantíssimo para gerar a sustentabilidade das micro e pequenas empresas, dando condições mínimas de competividade junto à contratação com a administração pública. Nota-se que uma das questões mais relevantes, para o contexto econômico, é a geração de empregos formais.

Assim, partiremos da análise do conjunto de normas jurídicas, que demonstram os meios que favorecem às micro e pequenas empresas, como forma de fomento administrativo, para auxiliar na geração de empregos formais. Analisaremos a Lei Complementar n° 123 de 2006 (Estatuto da Micro e Pequena Empresa) e o Decreto 6.204 de 2007 (Norma regulamentadora da Lei Complementar n° 123 de 2006).

O primeiro dos fomentos verificados na Lei Complementar n° 123 de 2006, que nos remete incentivo à geração de emprego é a redução da carga tributária. Ao inserir no sistema tributário, o Simples Nacional, a administração pública unificou, reduziu as taxas e tributos, favorecendo o micro e pequeno empresário, que com isso conseguiu diminuir o seu custo, tornando-se mais competitivo, majorando sua produção e necessitando possuir mais mão de obra para produção.

Por certo que a redução e simplificação da carga tributário veio beneficiar a micro e pequena empresa, bem como a geração de empregos formais a esta modalidade de empresas. O Simples Nacional está inserido no artigo 12 e seguintes da Lei Complementar n° 123 de 2006.

Outra modalidade de fomento administrativo, que auxilia na geração de empregos, é a simplificação das relações de trabalho, conforme regulamenta o dispositivo do artigo 50 e seguintes da Lei Complementar n° 123 de 2006. Assim, verificamos que a simplificação burocrática da relação do trabalho incentiva a contratação de mais funcionários às microempresas e empresas de pequeno porte.

Ainda, há como forma de fomento a geração de emprego, o estímulo ao crédito e à capitalização de recursos para investimento e regulamentação de débitos, como determina o artigo 57 e seguintes da Lei Complementar n° 123 de 2006. É cediço que com mais recursos para investimento à empresa aumenta sua produção e com isso necessita mais de mão de obra, o que por consequência gerará mais emprego.

Por derradeiro, chegamos ao cerne da discussão, quando nos deparamos como forma de fomento administrativo o acesso do mercado pelas licitações públicas, conforme a dicção do artigo 42 e seguintes da Lei Complementar n° 123 de 2006. 

Cediça que o maior consumidor de serviços e obras num pequeno município é a própria administração pública municipal, de modo que a facilitação na contratação das micro e pequenas empresas locais fomentará a geração de empregos.

O aumento no volume de contratação para a microempresa majorará a necessidade de aumento na produção e na demanda de contratação de mais funcionários, para suprir a prestação do serviço ou do cumprimento da obra contratada. 

Não resta dúvida que sem o incentivo governamental, as grandes empresas especializadas em contratação de processos licitatório da administração pública dominaram o mercado, não privilegiando a livre concorrência, sendo prejudicial tanto para o setor público, como para o consumidor final.

Qual o método processual administrativo de licitação, para fomentar a contratação da micro e pequena empresa com o escopo de gerar mais emprego? Um dos métodos de fomento que pode ser utilizado é a licitação exclusiva, a qual pode delimitar a participação apenas de micro e pequenas empresas, de modo a proporcionar esta modalidade empresarial a participar do certame, apenas com empresas da mesma envergadura, não concorrendo com outras de grande potência econômica e estrutural. Por certo, que a contratação beneficiará a geração de empregos destas pequenas empresas. Exemplo: licitação via carta convite, de no mínimo três empresas com a qualificação de micro ou pequeno porte, para participar do processo dentro do parâmetro de valores da norma legal.

Outro método de fomento é utilizar dentro do edital licitatório reserva de funcionários empregados suficientes para praticar serviço ou obra, dentro do prazo estabelecido ou, ainda, quantidade de funcionários prestadores no local da prestação do serviço ou da obra. Exemplo: edital licitatório de contratação de empresa de vigilância prevê a quantidade mínima de funcionários para prestação de serviço ao ente municipal, contando escala de horários e locais a serem vigiados. Edital que prevê a contratação de empresa de vigilância para prestação de serviço resguardar que os funcionários sejam lotados na cidade ou região da prestação do serviço.   

Outrossim, hão os programas governamentais e as políticas públicas de incentivo que fomentam a geração de empregos. Exemplo programa de alimentação escolar instaurado pela política de Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS), o qual estabelece fomenta da administração pública, mormente a municipal, adquirir dos produtores rurais e das pequenas empresas locais, de alimentos orgânicos, semielaborados e in natura, respeitando os hábitos locais e culturais da região
.    

Estes são modelos de fomento previsto na norma legal, ou no ato administrativo, que garantam a geração de emprego mínimo pelo processo licitatório.  

Os métodos aqui utilizados fazem parte do novel papel regulatório que a administração pública com característica de ordem intervencionista positiva.
 Verificamos que cada vez mais a administração pública tem inserido favorecimento da participação das micro e pequenas empresas nos editais licitatórios, delimitando seu objeto principal com o escopo de fomentar a geração de emprego.     

A prática de fomento acarreta uma rede de desenvolvimento sustentável as micro e pequenas empresas, visto que esta espécie de empresa é responsável pela maioria dos empregos formais do sistema econômico nacional. Assim, fomentar as licitações públicas, criando mecanismos que lhe desenvolvam sustentavelmente e, por consequência, gerar empregos formais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste momento conclusivo, ressaltamos que o presente artigo auxiliou os leitores, em termos de compreensão sobre o relevante papel das micro e pequenas empresas na economia brasileira.  Além do aspecto referente à geração de riquezas, destaca-se paralelamente o quesito dos postos de trabalho.

Em uma análise superficial, erroneamente, poderemos supor que as grandes empresas são mais importantes do que os outros empreendimentos no geral. No entanto, o presente trabalho desmitificou esta questão, demonstrando que existem muito mais micro e pequenos negócios, em relação à quantidade de indústrias poderosas e conglomerados empresariais.

Nota-se, ainda, que mesmo sem possuir o status, prestígio e imagem de sucesso, concernentes ao cotidiano de uma grande empresa, às micro e pequenas empresas são molas propulsoras da economia capitalista no Brasil. É impossível imaginar a economia brasileira, sem a presença destes empreendimentos, prestando serviços, proporcionando inovações, gerando empregos, enfim, sendo elemento imprescindível do ethos econômico.

Apesar dessa relevante importância econômica, salientamos que às micro e pequenas empresas não estão recebendo a atenção que são merecedoras dos órgãos governamentais competentes. Temos a compreensão de que existe um efeito com resultados praticamente imediatos, quando as ações são destinadas para beneficiar uma grande empresa. 
Entendemos, também, que faltam subsídios para que sejam procedidos atos governamentais mais eficazes. Devido à diversidade de atuação destes empreendimentos, os segmentos apresentam características diferentes das empresas maiores. Soma-se a este cenário, a capacidade menor do segmento das micro e pequenas empresas, em relação às negociações políticas e econômicas, para vislumbrar novas perspectivas de crescimento do setor.

Mesmo diante destes desafios, ressaltamos a urgência de ação efetiva da administração pública brasileira, em termos de agilização do processo de fomento às microempresas e empresas de pequeno porte. A partir dos dados apresentados nesta pesquisa, demonstramos a quantidade de empreendimentos deste segmento, o papel decisivo na geração de empregos e a relevância destes negócios na absorção de mão de obra. 

Inclusive, vários trabalhadores ficaram desempregados nos últimos anos, devido ao uso das incríveis máquinas construídas para fazer o serviço de dezenas, ou até mesmo centenas de braços. Graças às micro e pequenas empresas, voltaram a ter uma ocupação no mercado de trabalho. No entanto, o fator que mais chamou a atenção deste pesquisador, refere-se ao fato destes empreendimentos serem tão importantes para a economia brasileira, mesmo sem contar com a mesma estrutura organizacional das grandes empresas e com o capital de giro dos conglomerados.

Hoje, constata-se que a maioria das microempresas e empresas de pequeno porte apresentam sérios problemas, no sistema de organização interna. A excessiva informalidade na estrutura organizacional faz com que ocorram problemas no sistema de informação destes empreendimentos, até porque o Estado vem se aperfeiçoando na forma de fiscalização e burocratização. Cabe à Administração Pública criar mecanismos de simplificação destas modalidades de empreendimento, como forma de fomentá-los.

 A ausência de sistema de custeio eficiente acaba impedindo o levantamento dos custos reais dos produtos e serviços. Desta forma, estes negócios perdem uma poderosa ferramenta de planejamento, que seria de fundamental importância para a inserção no mercado. Por certo, o Estado fomenta está forma de aperfeiçoamento – mesmo que de forma tímida e pouco abrangente – pelas pessoas jurídicas do sistema S, como exemplo o Sebrae.
A falta de sistemas de planejamento e de controle da produção, principalmente nas pequenas empresas, aliada à inexistência de estratégias empresariais, acaba provocando o desperdício de capital de giro, atrasos na entrega dos produtos, além da ineficiência no sistema produtivo. Diante desta perspectiva, observa-se que caso houvesse um controle de qualidade, com tecnologias produtivas adequadas, consequentemente seria viabilizada a conquista de atuação em mercados mais exigentes.

Destarte, as deficiências apresentadas, somadas a inexistência na maioria das vezes de um planejamento estratégico eficiente, ajudam a explicar a constante falta de capital de giro dos pequenos empreendimentos brasileiros. O Estado via bancos públicos (BNDS, BADESC, etc.) vêm criando linhas de créditos especiais às micro e pequenas empresas, exemplo é o programa juro zero do BADESC. 
Destacamos que a possível solução para estes problemas envolve recursos financeiros e humanos. Porém, às micro e pequenas empresas em sua maioria não contam com recursos excedentes que permitam investimentos na solução deste problema. Deste modo, ficam à margem do sistema administrativo moderno, com métodos administrativos ultrapassados e limitados.

Caso não sejam viabilizadas possibilidades de mudança deste ciclo atual, podemos observar um risco real de perpetuação deste círculo vicioso. Sendo assim, às microempresas e empresas de pequeno porte não terão condições de investir no seu sistema produtivo, devido ao fato de não possuírem capital suficiente, em razão de utilizarem sistemas de produção ultrapassados, que não permitem a geração de lucros nesta esfera.

De acordo com nossa linha de pensamento, é imperioso que as estruturas públicas fomentem a participação das micro e empresas de pequeno porte nas contratações com os órgãos públicos, considerando-se o papel destes empreendimentos na geração de empregos no Brasil. 
Como mencionamos anteriormente, mesmo sem ter a organização e a estrutura das grandes empresas, estes empreendimentos já são de suma importância para o sistema econômico brasileiro. Podemos imaginar que o cenário será ainda mais positivo, caso seja viabilizado um apoio real para os micro e pequenos empresários.      
Apesar da expectativa para um futuro próximo, na realidade atual, a facilitação para este tipo de empreendimento e o favorecimento em prol deles, é justificado legalmente em termos de licitações públicas, ao considerarmos que em condições normais, não haveria a possibilidade de uma empresa de pequeno porte, participar de um processo licitatório de forma isonômica com as uma grande empresa. Tais preceitos normativos são reforçados pelo princípio constitucional da “busca” do amplo emprego, preceito fundamental do Estado Social Democrático Capitalista, no qual o Brasil é signatário.
Salienta-se que ao prestar serviços para o Poder Público, cumprindo o que prevê determinada licitação pública, uma microempresa poderá se profissionalizar, obter recursos financeiros para modernizar suas práticas administrativas. Consequentemente, existirá a perspectiva de geração de novos empregos e o crescimento de atuação no mercado competitivo do Século XXI.

Assim, extraímos a ilação de que a licitação pública deve ser utilizada como grande mecanismo de fomento por parte da Administração Pública às micro e pequenas empresas e, por consequência, a geração de empregos. 

Com lucidez, temos a convicção de que o assunto não está encerrado com a presente pesquisa. Existem diversas possibilidades de pesquisar novos objetos de estudo, principalmente, com o intuito de identificar se este fomento vem ocorrendo na prática, possibilitando o favorecimento em prol das microempresas e empresas de pequeno porte. 
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